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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX E WINDOWS). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO 

E DE GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, 
ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

Atalhos de Teclado
CTRL+A: seleciona todos os itens da Área de Trabalho 

(Desktop).
CTRL+C: copia os itens selecionados.
CTRL+X: recorta os itens selecionados.
CTRL+V: cola os itens selecionados.
CTRL+Z: desfaz a última ação.
CTRL+Y: refaz a última ação desfeita por meio do CTRL+Z.
CTRL+ESC: aciona o Menu Iniciar.
CTRL+SHIFT+ESC: abre o Gerenciador de Tarefas do 

Windows.
ALT+TAB: alterna entre as janelas abertas, exibindo uma 

bandeja com miniaturas das janelas.
CTRL+ALT+DEL: exibe a tela de segurança do Windows, que 

dá as opções para bloquear o computador, trocar de usuário, 
fazer logoff, alterar senha e iniciar o Gerenciador de Tarefas.

ALT+F4: fecha a janela atual.
ALT+I: aciona o Menu Iniciar.
DELETE: envia o item selecionado para a Lixeira do Windows.
SHIFT+DELETE: exclui o item selecionado definitivamente.

Tecla WINDOWS (também conhecida como tecla WIN ou 
Logotipo do Windows)

WIN (sozinha): aciona o Menu Iniciar (não sei se você 
percebeu, mas esta é a terceira forma de acionar este menu).

WIN+D: exibe a Desktop.
WIN+E: abre o Windows Explorer.
WIN+F: abre a Pesquisa do Windows, para localizar arquivos 

e pastas.
WIN+G: exibe os Gadgets do Windows, que são mini 

aplicativos do Desktop.
WIN+L: bloqueia o computador.
WIN+M: minimiza todas as janelas.
WIN+SHIFT+M: exibe todas as janelas minimizadas pelas 

teclas WIN+M.
WIN+R: inicia o caixa de diálogo Executar, que permite 

executar um arquivo ou programa.
WIN+T: exibe o Flip da Barra de Tarefas, que é a miniatura 

das janelas abertas, dos botões da Barra de Tarefas.
WIN+TAB: exibe o Flip 3D, que permite alternar entre as 

janelas abertas por meio de um visual em forma de cascata 
tridimensional.

WIN+ESPAÇO: exibe a Desktop através das janelas abertas, 
deixando-as transparentes, como se fosse uma visão de Raio-X. 
Este recurso se chama Aero Peek, já comentado em artigos 
anteriores.

WIN+HOME: minimiza todas as janelas, exceto a que está 
ativa no momento, ou seja, aquela que está sendo acessada pelo 
usuário. Esse recurso se chama Aero Shake.

WIN+PAUSE/BREAK: abre a janela de Propriedades do 
Sistema.

WIN+ →: redimensiona a janela ativa, fazendo-a ocupar a 
metade direita da tela.

WIN+ ←: redimensiona a janela ativa, fazendo-a ocupar a 
metade esquerda da tela.

WIN+ ↑: redimensiona a janela ativa, maximizando-a.
WIN+ ↓: redimensiona a janela ativa, restaurando-a, caso 

esteja maximizada ou minimizando-a, caso esteja restaurada.

Windows Explorer
Teclas de Função
F1: abre a ajuda do Windows.
F2: renomeia o item selecionado (pasta ou arquivo).
F3: abre o campo de pesquisa na própria janela ativa.
F4: abre o campo histórico de endereços, da barra de 

endereços.
F5: atualiza os itens exibidos.
F6: muda o foco do cursor entre os frames da janela.
F10: ativa o Menu Arquivo.
F11: alterna para exibição em tela cheia.

LINUX UBUNTU
O Linux não é um ambiente gráfico como o Windows, mas 

podemos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo 
assim uma interface semelhante ao Windows. Neste caso va-
mos carregar o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos 
também usando a distribuição Linux Ubuntu para demonstração, 
pois sabemos que o Linux possui várias distribuições para uso.



7

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Linux Ubuntu em modo texto:

Linux Ubuntu em modo gráfico (Área de trabalho):

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

No caso do Linux temos que criar um lançador que funciona 
como um atalho, isto é, ele vai chamar o item indicado. 

Perceba que usamos um comando para criar um lançador, 
mas nosso objetivo aqui não é detalhar comandos, então a for-
ma mais rápida de pesquisa de aplicativos, pastas e arquivos é 
através do botão:

Desta forma já vamos direto ao item desejado

Área de transferência
Perceba que usando a interface gráfica funciona da mesma 

forma que o Windows. 
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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Política Nacional de Mudanças no Clima (Lei 
12.187/2009)

LEI Nº 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC e estabelece seus princípios, objetivos, diretrizes e 
instrumentos.

Art 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabi-

lidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais 
e esperados da mudança do clima;

II - efeitos adversos da mudança do clima: mudanças no 
meio físico ou biota resultantes da mudança do clima que te-
nham efeitos deletérios significativos sobre a composição, resi-
liência ou produtividade de ecossistemas naturais e manejados, 
sobre o funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre a 
saúde e o bem-estar humanos;

III - emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus 
precursores na atmosfera numa área específica e num período 
determinado;

IV - fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás 
de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito estufa;

V - gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou 
antrópicos, que, na atmosfera, absorvem e reemitem radiação 
infravermelha;

VI - impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas 
humanos e naturais;

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que 
reduzam o uso de recursos e as emissões por unidade de pro-
dução, bem como a implementação de medidas que reduzam as 
emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros;

VIII - mudança do clima: mudança de clima que possa ser 
direta ou indiretamente atribuída à atividade humana que altere 
a composição da atmosfera mundial e que se some àquela provo-
cada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis;

IX - sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que re-
mova da atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de 
gás de efeito estufa; e

X - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade 
de um sistema, em função de sua sensibilidade, capacidade de 
adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de mudança e variação 
do clima a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da 
mudança do clima, entre os quais a variabilidade climática e os 
eventos extremos.

Art. 3º A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob 
a responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos da adminis-
tração pública, observarão os princípios da precaução, da pre-
venção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável 
e o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este 
último no âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem 
adotadas na sua execução, será considerado o seguinte:

I - todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e 
futuras gerações, para a redução dos impactos decorrentes das 
interferências antrópicas sobre o sistema climático;

II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar 
as causas identificadas da mudança climática com origem antró-
pica no território nacional, sobre as quais haja razoável consenso 
por parte dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo 
dos fenômenos envolvidos;

III - as medidas tomadas devem levar em consideração os di-
ferentes contextos socioeconomicos de sua aplicação, distribuir 
os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e 
as populações e comunidades interessadas de modo equitativo 
e equilibrado e sopesar as responsabilidades individuais quanto 
à origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre 
o clima;

IV - o desenvolvimento sustentável é a condição para enfren-
tar as alterações climáticas e conciliar o atendimento às necessi-
dades comuns e particulares das populações e comunidades que 
vivem no território nacional;

V - as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das 
alterações climáticas, atuais, presentes e futuras, devem consi-
derar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e muni-
cipal por entidades públicas e privadas;

VI – (VETADO)
Art. 4º A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC 

visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social 

com a proteção do sistema climático;
II - à redução das emissões antrópicas de gases de efeito es-

tufa em relação às suas diferentes fontes;
III – (VETADO);
IV - ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumi-

douros de gases de efeito estufa no território nacional;
V - à implementação de medidas para promover a adaptação 

à mudança do clima pelas 3 (três) esferas da Federação, com a 
participação e a colaboração dos agentes econômicos e sociais 
interessados ou beneficiários, em particular aqueles especial-
mente vulneráveis aos seus efeitos adversos;

VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos re-
cursos ambientais, com particular atenção aos grandes biomas 
naturais tidos como Patrimônio Nacional;

VII - à consolidação e à expansão das áreas legalmente pro-
tegidas e ao incentivo aos reflorestamentos e à recomposição da 
cobertura vegetal em áreas degradadas;
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VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Sistema Brasileiro 
de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE). (Re-
dação dada pela Lei nº 15.042, de 2024)

Parágrafo único. Os objetivos da Política Nacional sobre Mu-
dança do Clima deverão estar em consonância com o desenvol-
vimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, 
a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais.

Art. 5º São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima:

I - os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, no Pro-
tocolo de Quioto e nos demais documentos sobre mudança do 
clima dos quais vier a ser signatário;

II - as ações de mitigação da mudança do clima em conso-
nância com o desenvolvimento sustentável, que sejam, sempre 
que possível, mensuráveis para sua adequada quantificação e 
verificação a posteriori;

III - as medidas de adaptação para reduzir os efeitos adver-
sos da mudança do clima e a vulnerabilidade dos sistemas am-
biental, social e econômico;

IV - as estratégias integradas de mitigação e adaptação à mu-
dança do clima nos âmbitos local, regional e nacional;

V - o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, 
estadual, distrital e municipal, assim como do setor produtivo, 
do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no desenvol-
vimento e na execução de políticas, planos, programas e ações 
relacionados à mudança do clima;

VI - a promoção e o desenvolvimento de pesquisas científi-
co-tecnológicas, e a difusão de tecnologias, processos e práticas 
orientados a:

a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emis-
sões antrópicas por fontes e do fortalecimento das remoções an-
trópicas por sumidouros de gases de efeito estufa;

b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais 
futuras da mudança do clima;

c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adapta-
ção adequadas;

VII - a utilização de instrumentos financeiros e econômicos 
para promover ações de mitigação e adaptação à mudança do 
clima, observado o disposto no art. 6º;

VIII - a identificação, e sua articulação com a Política prevista 
nesta Lei, de instrumentos de ação governamental já estabeleci-
dos aptos a contribuir para proteger o sistema climático;

IX - o apoio e o fomento às atividades que efetivamente re-
duzam as emissões ou promovam as remoções por sumidouros 
de gases de efeito estufa;

X - a promoção da cooperação internacional no âmbito bila-
teral, regional e multilateral para o financiamento, a capacitação, 
o desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecnologias e 
processos para a implementação de ações de mitigação e adap-
tação, incluindo a pesquisa científica, a observação sistemática e 
o intercâmbio de informações;

XI - o aperfeiçoamento da observação sistemática e precisa 
do clima e suas manifestações no território nacional e nas áreas 
oceânicas contíguas;

XII - a promoção da disseminação de informações, a educa-
ção, a capacitação e a conscientização pública sobre mudança do 
clima;

XIII - o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção:

a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões 
de gases de efeito estufa;

b) de padrões sustentáveis de produção e consumo.
Art. 6º São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança 

do Clima: (Regulamento)
I - o Plano Nacional sobre Mudança do Clima;
II - o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima;
III - os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Des-

matamento nos biomas; (Vide Decreto nº 10.142, de 2019)
IV - a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de acordo com os 
critérios estabelecidos por essa Convenção e por suas Conferên-
cias das Partes;

V - as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança 
Global do Clima;

VI - as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular 
a redução das emissões e remoção de gases de efeito estufa, 
incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e in-
centivos, a serem estabelecidos em lei específica;

VII - as linhas de crédito e financiamento específicas de 
agentes financeiros públicos e privados;

VIII - o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências 
de fomento;

IX - as dotações específicas para ações em mudança do clima 
no orçamento da União;

X - os mecanismos financeiros e econômicos referentes à 
mitigação da mudança do clima e à adaptação aos efeitos da 
mudança do clima que existam no âmbito da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de 
Quioto;

XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito na-
cional, referentes à mitigação e à adaptação à mudança do clima;

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimu-
lem o desenvolvimento de processos e tecnologias, que contri-
buam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito 
estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabele-
cimento de critérios de preferência nas licitações e concorrên-
cias públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a 
autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de 
serviços públicos e recursos naturais, para as propostas que pro-
piciem maior economia de energia, água e outros recursos natu-
rais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos;

XIII - os registros, inventários, estimativas, avaliações e 
quaisquer outros estudos de emissões de gases de efeito estufa 
e de suas fontes, elaborados com base em informações e dados 
fornecidos por entidades públicas e privadas;

XIV - as medidas de divulgação, educação e conscientização;
XV - o monitoramento climático nacional;
XVI - os indicadores de sustentabilidade;
XVII - o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, 

quantificáveis e verificáveis, para a redução de emissões antrópi-
cas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidouros de 
gases de efeito estufa;

XVIII - a avaliação de impactos ambientais sobre o microcli-
ma e o macroclima.

Art. 7º Os instrumentos institucionais para a atuação da Po-
lítica Nacional de Mudança do Clima incluem:

I - o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima;
II - a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;
III - o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima;
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IV - a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáti-
cas Globais - Rede Clima;

V - a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteoro-
logia, Climatologia e Hidrologia.

Art. 8º As instituições financeiras oficiais disponibilizarão 
linhas de crédito e financiamento específicas para desenvolver 
ações e atividades que atendam aos objetivos desta Lei e volta-
das para induzir a conduta dos agentes privados à observância e 
execução da PNMC, no âmbito de suas ações e responsabilidades 
sociais.

Art. 9º (Revogado pela Lei nº 15.042, de 2024)
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das 

políticas públicas e programas governamentais deverão compa-
tibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos 
desta Política Nacional sobre Mudança do Clima. (Regulamento)

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelece-
rá, em consonância com a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mu-
danças climáticas visando à consolidação de uma economia de 
baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de energia 
elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas modais de 
transporte interestadual de cargas e passageiros, na indústria de 
transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias 
químicas fina e de base, na indústria de papel e celulose, na mi-
neração, na indústria da construção civil, nos serviços de saúde 
e na agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de 
redução de emissões antrópicas quantificáveis e verificáveis, 
considerando as especificidades de cada setor, inclusive por meio 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL e das Ações de 
Mitigação Nacionalmente Apropriadas - NAMAs.

Art. 12. Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, 
como compromisso nacional voluntário, ações de mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir en-
tre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% 
(trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões 
projetadas até 2020. (Regulamento)

Parágrafo único. A projeção das emissões para 2020 assim 
como o detalhamento das ações para alcançar o objetivo expres-
so no caput serão dispostos por decreto, tendo por base o segun-
do Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de 
Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo Protocolo de Mon-
treal, a ser concluído em 2010.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de dezembro de 2009; 188º da Independência e 

121º da República.

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
12.305/2010)

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, 
bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instru-
mentos econômicos aplicáveis. 

§ 1º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas 
ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta 
ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que de-
senvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerencia-
mento de resíduos sólidos. 

§ 2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são 
regulados por legislação específica. 

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto 
nesta Lei, nas Leis nos 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, 
de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as nor-
mas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuá-
ria (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II
DEFINIÇÕES 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre 

o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada 
pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou 
resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos respon-
sáveis pela disposição não sejam identificáveis ou individualizá-
veis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem 
o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e 
insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente 
segregados conforme sua constituição ou composição; 
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VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimen-
tos que garantam à sociedade informações e participação nos 
processos de formulação, implementação e avaliação das políti-
cas públicas relacionadas aos resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação 
de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a composta-
gem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras 
destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando nor-
mas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambien-
tais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribui-
ção ordenada de rejeitos em aterros, observando normas ope-
racionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais ad-
versos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídi-
cas, de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos 
por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações 
exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, trans-
porte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmen-
te adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambiental-
mente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerencia-
mento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações 
voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de 
forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 
cultural e social, com controle social e sob a premissa do desen-
volvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento eco-
nômico e social caracterizado por um conjunto de ações, proce-
dimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição 
dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamen-
to, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destina-
ção final ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produ-
ção e consumo de bens e serviços de forma a atender as necessi-
dades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, 
sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das 
necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos 
sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físi-
co-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insu-
mos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se cou-
ber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas to-
das as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apre-
sentem outra possibilidade que não a disposição final ambien-
talmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem 
descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a 
cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particula-
ridades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 

esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções téc-
nica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos: conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas 
dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de lim-
peza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar 
o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para 
reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade am-
biental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 
desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos 
sólidos sem sua transformação biológica, física ou físico-química, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de re-
síduos sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei 
nº 11.445, de 2007. 

TÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o con-
junto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e 
ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regi-
me de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou 
particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política Na-
cional de Educação Ambiental, regulada pela Lei no 9.795, de 27 
de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, 
regulada pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei no 11.107, de 
6 de abril de 2005. 

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 6º São princípios da Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos: 

I - a prevenção e a precaução; 
II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que 

considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tec-
nológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o for-

necimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualifica-
dos que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade 
de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de re-
cursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade 
de sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder públi-
co, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos; 
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Lei nº 7.479/1986 (aprova o Estatuto dos Bombeiros-
Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito 

Federal e dá outras providências)

LEI Nº 7.479, DE 2 DE JUNHO DE 1986.

Aprova o Estatuto dos Bombeiros-Militares do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Senado Fe-
deral decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art 1º É aprovado o anexo Estatuto dos Bombeiros-Militares 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, como parte integran-
te desta lei.

Art 2º Até que seja legalmente disciplinado regime próprio 
de pensões para os Bombeiros-Militares do Distrito Federal, apli-
ca-se-lhes o disposto nos artigos 69 a 71 da Lei nº 6.022, de 3 de 
janeiro de 1974.

Art 3º Esta lei e o estatuto que ela aprova entram em vigor 
na data de sua publicação.

Art 4º Revogam-se as disposições em contrário e, especial-
mente, a Lei nº 6.022, de 3 de janeiro de 1974; e o artigo 1º da Lei 
nº 6.547, de 4 de julho de 1978, ressalvado o disposto no artigo 
2º desta lei.

Brasília, 2 de junho de 1986; 165º da Independência e 98º 
da República.

ESTATUTO DOS BOMBEIROS-MILITARES DO CORPO DE 
BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL

TÍTULO I
GENERALIDADES

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1º O presente Estatuto regula a situação, obrigações, de-
veres, direitos e prerrogativas dos bombeiros-militares do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal.

Art. 2º O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, 
instituição permanente, essencial à segurança pública e às ativi-
dades de defesa civil, fundamentada nos princípios da hierarquia 
e disciplina, e ainda força auxiliar e reserva do Exército nos casos 
de convocação ou mobilização, organizada e mantida pela União 
nos termos do inciso XIV do art. 21 e dos §§ 5º e 6º do art. 144 
da Constituição Federal, subordinada ao Governador do Distrito 
Federal, destina-se à execução de serviços de perícia, prevenção 
e combate a incêndios, de busca e salvamento, e de atendimento 
pré-hospitalar e de prestação de socorros nos casos de sinistros, 
inundações, desabamentos, catástrofes, calamidades públicas e 

outros em que seja necessária a preservação da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio. (Redação dada pela Lei nº 12.086, 
de 2009).

Art. 3º Os integrantes do Corpo de Bombeiros Militar do Dis-
trito Federal, à vista da natureza e da destinação a que se refere 
o art. 2º, são militares do Distrito Federal e formam categoria 
especial denominada bombeiro militar. (Redação dada pela Lei 
nº 12.086, de 2009).

§ 1º Os bombeiros-militares encontram-se em uma das se-
guintes situações:

I - na ativa: (Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).
a) os de carreira; (Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).
b) os incluídos no Corpo de Bombeiros, voluntariamente, 

durante os prazos a que se obrigam a servir; (Incluído pela Lei nº 
12.086, de 2009).

c) os componentes da reserva remunerada do Corpo de 
Bombeiros, convocados ou designados para o serviço ativo; e (In-
cluído pela Lei nº 12.086, de 2009).

d) os alunos de órgãos de formação de bombeiros-militares; 
e (Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).

II - na inatividade: (Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).
a) os componentes da reserva remunerada, que estejam 

sujeitos à prestação de serviços na ativa, mediante convocação; 
(Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).

b) os reformados quando, tendo passado por uma das situa-
ções previstas neste artigo, estejam dispensados definitivamente 
da prestação de serviço na ativa; (Incluído pela Lei nº 12.086, de 
2009).

c) os da reserva remunerada, sujeitos à prestação de tarefa 
por tempo certo, em caráter transitório e mediante aceitação vo-
luntária. (Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).

§ 2º Os bombeiros-militares de carreira são os que, no de-
sempenho voluntário e permanente do serviço de bombeiro-mi-
litar, têm vitaliciedade assegurada ou presumida.

Art 4º O serviço de bombeiro-militar consiste no exercício de 
atividade inerente ao Corpo de Bombeiros e compreende todos 
os encargos previstos na legislação específica, relacionados com 
a missão da Corporação.

Art 5º A carreira de bombeiro-militar é caracterizada pela 
atividade continuada e inteiramente devotada às finalidades do 
Corpo de Bombeiros, denominada atividade bombeiro-militar.

§ 1º A carreira de bombeiro-militar, estruturada em graus 
hierárquicos, é privativa de bombeiro-militar em atividade e ini-
cia-se com o ingresso no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

§ 2º A Carreira de Oficial do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal é privativa de brasileiro nato ou naturalizado. 
(Redação dada pela Lei nº 12.086, de 2009).

Art 6º São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ativa”, 
“em serviço ativo”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em ati-
vidade”, e “em atividade de bombeiro-militar”, conferidas aos 
bombeiros-militares no desempenho de cargo, comissão, encar-
go, incumbência ou missão, serviço ou exercício de função de 
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bombeiro-militar ou considerada de natureza de bombeiro-mili-
tar, nas Organizações Bombeiros-Militares do Corpo de Bombei-
ros, bem assim em outros órgãos do Governo do Distrito Federal.

Art 7º A condição jurídica dos bombeiros-militares do Distri-
to Federal é definida pelos dispositivos constitucionais que lhes 
forem aplicáveis, pelos deste Estatuto e pelos das leis e regula-
mentos que lhes outorgam direitos e prerrogativas e lhes im-
põem deveres e obrigações.

Art 8º O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber, 
aos bombeiros-militares reformados e aos da reserva remune-
rada.

Art 9º Além da convocação compulsória, prevista no artigo 
3º, letra b , nº 1, deste Estatuto, os integrantes da reserva remu-
nerada poderão ainda ser, excepcionalmente, designados para o 
serviço ativo, em caráter transitório e mediante aceitação volun-
tária, para servirem como assessores, instrutores e professores 
da Academia de Bombeiro-Militar.

Parágrafo único. A designação para o serviço ativo, em cará-
ter transitório e mediante aceitação voluntária, será regulamen-
tada pelo Governador do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NO CORPO DE BOMBEIROS

Art. 10. O ingresso no Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal dar-se-á mediante concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos, observadas as condições prescritas neste Estatuto, 
em leis e em regulamentos da Corporação. (Redação dada pela 
Lei nº 11.134, de 2005)

Art. 11. Para matrícula nos cursos de formação dos estabele-
cimentos de ensino bombeiro militar, além das condições relati-
vas à nacionalidade, idade, aptidão intelectual e psicológica, altu-
ra, sexo, capacidade física, saúde, idoneidade moral, obrigações 
eleitorais, aprovação em testes toxicológicos e suas obrigações 
para com o serviço militar, exige-se ainda a apresentação, confor-
me o edital do concurso, de diploma de conclusão de ensino su-
perior, reconhecido pelos sistemas de ensino federal, estadual ou 
do Distrito Federal. (Redação dada pela Lei nº 12.086, de 2009).

§ 1º A idade mínima para a matrícula a que se refere o caput 
é de 18 (dezoito) anos, sendo a máxima de: (Redação dada pela 
Lei nº 12.086, de 2009).

I - 28 (vinte e oito) anos para o Quadro de Oficiais Bombeiros 
Militares Combatentes e o Quadro Geral de Praças Bombeiros 
Militares; e (Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).

II - 35 (trinta e cinco) anos para ingresso nos Quadros de Ofi-
ciais Bombeiros Militares de Saúde, Complementar e Capelães. 
(Incluído pela Lei nº 12.086, de 2009).

§ 2º Os limites mínimos de altura para matrícula a que se 
refere o caput são, com os pés nus e cabeça descoberta, de um 
metro e sessenta centímetros para homens e um metro e cin-
quenta e cinco centímetros para mulheres. (Redação dada pela 
Lei nº 12.086, de 2009). (ADIN Nº 5.044)

§ 3º Ato do Governador do Distrito Federal regulamentará as 
normas para matrícula nos estabelecimentos de ensino do Corpo 
de Bombeiro Militar, mediante proposta de seu Comandante-Ge-
ral, observando-se as exigências profissionais da atividade e da 
carreira bombeiro militar. (Incluído pela Lei nº 11.134, de 2005)

§ 4º Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as áreas 
específicas de formação a serem exigidas para matrícula nos cur-
sos de formação para a Carreira de Oficiais do Quadro de Oficiais 

Bombeiros Militares Combatentes e para os Quadros de Oficiais 
Bombeiros Militares de Saúde, Complementares e Capelães. (In-
cluído pela Lei nº 12.086, de 2009).

Art 12. A inclusão nos Quadros do Corpo de Bombeiros obe-
decerá ao voluntariado, de acordo com este Estatuto e regula-
mentos da Corporação, respeitadas as prescrições da Lei do Ser-
viço Militar e seu Regulamento.

Parágrafo único. É vedada a reinclusão, salvo quando para 
dar cumprimento à decisão judicial e nos casos de deserção, ex-
travio e desaparecimento.

CAPÍTULO III
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA NO CORPO DE 

BOMBEIROS

Art 13. A hierarquia e a disciplina são a base institucional do 
Corpo de Bombeiros, crescendo a autoridade e a responsabilida-
de com a elevação do grau hierárquico.

§ 1º Hierarquia é a ordenação da autoridade, em níveis dife-
rentes, na estrutura do Corpo de Bombeiros, por postos e gradu-
ações. Dentro de um mesmo posto ou graduação, a ordenação 
faz-se pela antigüidade no posto ou graduação, sendo o respeito 
à hierarquia consubstanciado no espírito de acatamento à se-
qüência da autoridade.

§ 2º Disciplina é a rigorosa observância e acatamento inte-
gral da legislação que fundamenta o organismo de bombeiro-mi-
litar e coordena seu funcionamento regular e harmônico, tradu-
zindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos 
e de cada um dos componentes desse organismo.

§ 3º A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser man-
tidos em todas as circunstâncias pelos bombeiros-militares em 
atividade ou na inatividade.

Art 14. Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência en-
tre os bombeiros-militares da mesma categoria e têm a finalida-
de de desenvolver o espírito de camaradagem, em ambiente de 
estima e confiança, sem prejuízo do respeito mútuo.

Art 15. Os Círculos hierárquicos e a escala hierárquica no Cor-
po de Bombeiros são fixados nos parágrafos e quadro seguintes.

§ 1º Posto é o grau hierárquico do oficial, conferido median-
te ato do Governador do Distrito Federal e confirmado em Carta 
Patente.

§ 2º Graduação é o grau hierárquico da praça, conferido me-
diante ato do Comandante-Geral da Corporação.

§ 3º Os aspirantes-a-oficial BM e os alunos do Curso de For-
mação de Oficiais Bombeiros-Militares são denominados praças 
especiais.

§ 4º Os graus hierárquicos inicial e final dos diversos Quadros 
de Oficiais e praças são fixados, separadamente, para cada caso.

§ 5º Sempre que o bombeiro-militar, da reserva remunerada 
ou reformado, fizer uso do posto ou graduação deverá observar 
as abreviaturas respectivas de sua situação.
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Art 16. A precedência entre os bombeiros-militares da ativa, do mesmo grau hierárquico, é assegurada pela antigüidade no posto 
ou na graduação, salvo nos casos de precedência funcional estabelecida em lei ou regulamento.

§ 1º A antigüidade em cada posto ou graduação é contada a partir da data de assinatura do ato da respectiva promoção, nome-
ação, declaração ou inclusão, salvo quando estiver expressamente fixada outra data.

§ 2º No caso de ser igual a antigüidade, referida no parágrafo anterior, é ela estabelecida:
a) entre os bombeiros-militares do mesmo Quadro, pela posição nas respectivas escalas numéricas ou registros existentes na 

Corporação;
b) nos demais casos, pela antigüidade no posto ou graduação anterior; se, ainda assim, subsistir igualdade de antigüidade, re-

correr-se-á, sucessivamente, aos graus hierárquicos anteriores à data de praça e à data de nascimento para definir a precedência e, 
neste último caso, o mais idoso será considerado o mais antigo;

c) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de bombeiros-militares, de acordo com o regulamento do respectivo órgão, 
se não estiverem especificamente enquadrados nas letras a e b ; e

d) na existência de mais de uma data de praça, prevalece a antigüidade do bombeiro-militar da última praça na Corporação se 
não estiver, especificamente, enquadrado nas letras a, b e c.

§ 3º Em igualdade de posto ou graduação, os bombeiros-militares em atividade têm precedência sobre os da inatividade.
§ 4º Em igualdade de posto ou graduação, a precedência entre os bombeiros-militares de carreira na ativa e os da reserva re-

munerada, quando estiverem convocados ou designados para o serviço ativo, é definida pelo tempo de efetivo serviço no posto ou 
graduação.

§ 5º Nos casos de nomeação coletiva, a hierarquia será definida em conseqüência dos resultados do concurso a que forem sub-
metidos os candidatos ao Corpo de Bombeiros.

Art 17. A precedência entre as praças especiais e as demais praças é assim regulada:
I - os aspirantes-a-oficial BM são hierarquicamente superiores às demais praças e freqüentam o Círculo dos Oficiais Subalternos; 

e
II - os alunos do Curso de Formação de Oficiais são hierarquicamente superiores aos subtenentes BM.
Art 18. No Corpo de Bombeiros será organizado o registro de todos os oficiais e graduados, em atividade, cujos resumos cons-

tarão dos Almanaques da Corporação.
§ 1º Os Almanaques, um para os oficiais e aspirantes-a-oficial e outro para subtenentes e sargentos do Corpo de Bombeiros, 

conterão, respectivamente, a relação nominal de todos os oficiais e aspirantes-a-oficial, subtenentes e sargentos em atividade, distri-
buídos pelos respectivos Quadros, de acordo com seus postos, graduações e antigüidade.

§ 2º O Corpo de Bombeiros manterá um registro de todos os dados referentes ao pessoal da ativa e da reserva remunerada, 
dentro das respectivas escalas numéricas, segundo instruções baixadas pelo Comandante-Geral.


